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FUNDA¦¢O UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA N� 386, DE 5 DE MAIO DE 2022

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas
atribuiÆÔes legais e considerando: o que consta do Processo de n�.
23113.061990/2019-07; resolve:

Art. 1� - Homologar o resultado do Concurso PÙblico de Provas e TÌtulos
para Professor Efetivo do Departamento de ComputaÆÂo/Cidade UniversitÀria Prof. JosÈ
AloÌsio de Campos, objeto do Edital n� 008/2021, publicado no D.O.U. em 02/08/2021,
e no Correio de Sergipe em 03/08/2021, retificado atravÈs do Edital de RetificaÆÂo n�
01, publicado no D.O.U. em 03/09/2021, conforme informaÆÔes que seguem:

. MatÈrias de Ensino Engenharia de Software

. Disciplinas Qualidade de Software; Engenharia de Software I e II;
EspecificaÆÂo Formal de Sistemas CrÌticos; EvoluÆÂo de
Software; GerÉncia de Projetos; Interface Humano-Computador;
Teste de Software; TÒpicos Especiais em Engenharia de
Software; MÈtodos e TÈcnicas de Pesquisa para ComputaÆÂo;
InformÀtica, ¨tica e Sociedade; Bancos de Dados I; InformÀtica
Instrumental e ProgramaÆÂo Imperativa.

. Cargo/NÌvel Adjunto-A - NÌvel I

. Regime de Trabalho DedicaÆÂo Exclusiva

. Resultado Final

. Ampla ConcorrÉncia 1� LUGAR: GLAUCO DE FIGUEIREDO CARNEIRO - 89,73
2� LUGAR: JO¢O BATISTA DE SOUZA NETO - 68,67
3� LUGAR: REINALDO CABRAL SILVA FILHO - 68,40

. Cotas (Lei n�
12.990/2014)

Nenhum candidato aprovado

. Cotas (Decreto n�
3.298/1999 e
Decreto n�

9.508/2018)

Nenhum candidato aprovado

Art. 2� - Esta PORTARIA entrarÀ em vigor na data de sua publicaÆÂo no
DiÀrio Oficial da UniÂo.

VALTER JOVINIANO DE SANTANA FILHO

MinistÈrio da Infraestrutura

CONSELHO NACIONAL DE TR¡NSITO

DELIBERA¦¢O CONTRAN N� 257, DE 4 DE MAIO DE 2022

DispÔe sobre o Registro Nacional Positivo de
Condutores (RNPC).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TR¡NSITO (CONTRAN), ad
referendum do Colegiado, no uso da competÉncia que lhe conferem o inciso I e o �
3� do art. 12 e o art. 268-A da Lei n� 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui
o CÒdigo de TrÁnsito Brasileiro (CTB), e com base no que consta nos autos do processo
administrativo n� 50000.009435/2022-10, resolve:

Art. 1� Esta DeliberaÆÂo dispÔe sobre o Registro Nacional Positivo de
Condutores (RNPC) de que trata o art. 268-A do CÒdigo de TrÁnsito Brasileiro
(C TB).

Art. 2� O RNPC, administrado pelo ÒrgÂo mÀximo executivo de trÁnsito da
UniÂo, È o registro que contÈm a relaÆÂo dos condutores que nÂo cometeram, nos
Ùltimos doze meses, infraÆÂo de trÁnsito sujeita ¿ pontuaÆÂo prevista no art. 259 do
C TB.

ParÀgrafo Ùnico. Para cÓmputo das infraÆÔes de que trata o caput, somente
serÂo consideradas aquelas cuja instÁncia administrativa de julgamento de infraÆÔes e
penalidades houver sido encerrada.

Art. 3� Para ser cadastrado no RNPC, o condutor deverÀ conceder
autorizaÆÂo prÈvia, por meio de aplicativo ou outro meio eletrÓnico regulamentado
pelo ÒrgÂo mÀximo executivo de trÁnsito da UniÂo.

� 1� ApÒs conceder autorizaÆÂo, caso haja atendimento do requisito
previsto no art. 2�, o condutor serÀ cadastrado no RNPC, independentemente de
comunicaÆÂo pelo ÒrgÂo mÀximo executivo de trÁnsito da UniÂo.

� 2� A autorizaÆÂo prÈvia de que trata o caput implica em consentimento
do condutor para que os demais cidadÂos visualizem seu cadastro no RNPC, observado
o disposto no inciso XII do art. 5� da Lei n� 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 4� A atualizaÆÂo dos dados constantes no RNPC serÀ realizada atÈ o
oitavo dia Ùtil de cada mÉs, pelo ÒrgÂo mÀximo executivo de trÁnsito da UniÂo.

Art. 5� O cadastro no RNPC serÀ excluÌdo:
I - por solicitaÆÂo do cadastrado, na forma do caput do art. 3�;
II - quando for atribuÌda ao cadastrado pontuaÆÂo por infraÆÂo, observado

o disposto no parÀgrafo Ùnico do art. 2�;
III - quando o cadastrado tiver o direito de dirigir suspenso;
IV - quando a Carteira Nacional de HabilitaÆÂo do cadastrado estiver cassada

ou com validade vencida hÀ mais de trinta dias; ou
V - quando o cadastrado estiver cumprindo pena privativa de liberdade.
ParÀgrafo Ùnico. Para cumprimento do inciso V, deverÀ haver integraÆÂo

entre o RNPC e sistema do Poder JudiciÀrio, na forma regulamentada pelo ÒrgÂo
mÀximo executivo de trÁnsito da UniÂo.

Art. 6� A consulta ao RNPC È garantida a todos os cidadÂos e se darÀ
mediante o fornecimento do nome completo e CPF do condutor.

ParÀgrafo Ùnico. A consulta de que trata o caput retornarÀ a informaÆÂo de
que o condutor pesquisado estÀ cadastrado ou nÂo no RNPC.

Art. 7� O RNPC poderÀ ser utilizado para a concessÂo de benefÌcios de
qualquer natureza aos condutores cadastrados.

ParÀgrafo Ùnico. A UniÂo, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios
poderÂo utilizar o RNPC para conceder benefÌcios fiscais ou tarifÀrios aos condutores
cadastrados, na forma da legislaÆÂo especÌfica de cada ente da FederaÆÂo.

Art. 8� O RNPC serÀ implementado pelo ÒrgÂo mÀximo executivo de trÁnsito
da UniÂo em atÈ cento e oitenta dias.

Art. 9� Esta DeliberaÆÂo entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS

DEPARTAMENTO DE FOMENTO E DESENVOLVIMENTO
DA INFRAESTRUTURA

CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE

RESOLU¦¢O CDFMM N� 185, DE 4 DE ABRIL DE 2022

Define critÈrios para a liberaÆÂo dos recursos
financeiros das contas vinculadas das empresas
brasileiras de navegaÆÂo, movimentadas por
intermÈdio do agente financeiro do Fundo da
Marinha Mercante - FMM, nas hipÒteses que
especifica.

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE - CDFMM, no

uso da atribuiÆÂo que lhe confere o inciso XI do art. 2� do Decreto n� 5.269, de 10

de novembro de 2004, e o �7� do art. 19 da Lei n� 10.893, de 13 de julho de 2004,

resolve:

Art. 1� Definir critÈrios para a liberaÆÂo dos recursos financeiros das contas

vinculadas das empresas brasileiras de navegaÆÂo - EBN, movimentadas por intermÈdio

do agente financeiro do Fundo da Marinha Mercante - FMM, nas seguintes

hipÒteses:

I - construÆÂo ou aquisiÆÂo de embarcaÆÂo nova, produzidas em estaleiros

brasileiros;

II - jumborizaÆÂo, conversÂo, modernizaÆÂo, docagem, manutenÆÂo, revisÂo

ou reparaÆÂo de embarcaÆÂo prÒpria ou afretada, inclusive para aquisiÆÂo e instalaÆÂo

de equipamentos, nacionais ou importados, desde que os serviÆos sejam realizados por

estaleiro brasileiro ou empresa especializada brasileira, sendo de responsabilidade da

empresa proprietÀria ou afretadora adquirir e contratar os serviÆos;

III - pagamento de prestaÆÂo de principal e encargos de financiamento, nas

hipÒteses previstas no art. 19, inciso I, da Lei n� 10.893, de 2004; e

IV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada por

estaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ou

afretadora, em embarcaÆÂo prÒpria ou afretada.

�1� No caso da aquisiÆÂo de que trata o inciso I do caput, considera-se

embarcaÆÂo nova aquela cuja data de emissÂo da nota fiscal por estaleiro brasileiro

tenha ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses anteriores ¿

data do pedido apresentado com documentaÆÂo comprobatÒria completa, conforme

normativo do agente financeiro.

�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para

complementar financiamentos tomados para a aquisiÆÂo de que trata o inciso I do

caput, desde que a soma das liberaÆÔes das contas vinculadas e dos recursos de

financiamentos nÂo ultrapasse o valor da embarcaÆÂo, assim entendido o valor da nota

fiscal de entrega pelo estaleiro construtor e respeitando-se os critÈrios estabelecidos

pelo agente financeiro para itens financiÀveis.

�3� Caracterizam-se como recursos de financiamento para o disposto no

parÀgrafo anterior, os desembolsos realizados pelos agentes financeiros em favor das

respectivas devedoras, conforme contrato de financiamento assinado, de acordo com a

atualizaÆÂo da conversÂo de moeda contratual estabelecida.

�4� Os recursos depositados nas contas vinculadas nÂo poderÂo ser usados

por mais de uma empresa para aquisiÆÂo de uma mesma embarcaÆÂo, exceto nos

casos em que duas ou mais empresas coligadas, controladas ou controladoras utilizem

a soma dos recursos de suas contas para realizar a aquisiÆÂo da embarcaÆÂo em

proveito de uma delas.

�5� Para fins de aplicaÆÂo do Art. 19 da Lei 10.893, de 2004, define-se

estaleiro brasileiro como pessoa jurÌdica constituÌda segundo as normas brasileiras, com

sede no PaÌs, que tenha por objeto a indÙstria de construÆÂo e reparo navais; e

empresa especializada brasileira como pessoa jurÌdica constituÌda segundo as normas

brasileiras, com sede no PaÌs, que comprove capacidade de prestar serviÆos de

jumborizaÆÂo, conversÂo, modernizaÆÂo, docagem, manutenÆÂo, em todas as suas

categorias, revisÂo ou reparaÆÂo de embarcaÆÔes.

�6� Para aplicaÆÂo do disposto nos Incisos II e IV deste caput, consideram-

se que equipamentos, materiais, peÆas e outros insumos, nacionais ou importados,

necessÀrios ¿ execuÆÂo do serviÆo, poderÂo ser adquiridos diretamente por Empresa

Brasileira de NavegaÆÂo - EBN, exceto no caso de equipamentos de movimentaÆÂo de

carga que nÂo sejam fixos da embarcaÆÂo a que se destina.

�7� CaberÀ aos agentes financeiros do FMM autorizados a movimentar as

contas vinculadas disciplinarem em normativo a documentaÆÂo necessÀria ¿ aquisiÆÂo

dos equipamentos e vinculaÆÂo aos serviÆos realizados por estaleiro brasileiro ou

empresa especializada brasileira de que trata este artigo.

Art. 2� Os recursos depositados nas contas vinculadas poderÂo destinar-se

ao reembolso das despesas realizadas nas hipÒteses estabelecidas no art. 1� desta

ResoluÆÂo, quando ocorridas nos 60 (sessenta) meses anteriores ao pedido formulado

pela empresa, contendo documentaÆÂo comprobatÒria completa, conforme especificado

pelo agente financeiro.

Art. 3� CaberÀ ao CDFMM regulamentar as demais hipÒteses de liberaÆÂo

dos recursos financeiros previstas no art. 19 da Lei n� 10.893, de 2004, bem como os

procedimentos para acompanhamento da destinaÆÂo desses recursos, naquilo que

entender cabÌvel.

Art. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de Desenvolvimento

EconÓmico e Social (BNDES) autorizar a movimentaÆÂo da conta vinculada de que trata

o art. 19 da Lei n� 10.893, de 13 de julho de 2004, atÈ a regulamentaÆÂo da matÈria

em ato do Ministro de Estado da Infraestrutura.

Art. 5� Ficam revogados:

I - a ResoluÆÂo n� 154, de 15 de fevereiro de 2017;

II - o art. 5� da ResoluÆÂo n� 156, de 4 de maio de 2017; e

III - a ResoluÆÂo n� 164, de 15 de junho de 2018.

Art. 6� Esta resoluÆÂo entra em vigor em sua data de publicaÆÂo.

NAT LIA MARCASSA DE SOUZA

Presidente do Conselho

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS

DEPARTAMENTO DE FOMENTO E DESENVOLVIMENTO
DA INFRAESTRUTURA

CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE

RESOLU¦¢O CDFMM N� 185, DE 4 DE ABRIL DE 2022
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O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE - CDFMM, no

uso da atribuiÆÂo que lhe confere o inciso XI do art. 2� do Decreto n� 5.269, de 10

de novembro de 2004, e o �7� do art. 19 da Lei n� 10.893, de 13 de julho de 2004,

resolve:

Art. 1� Definir critÈrios para a liberaÆÂo dos recursos financeiros das contas

vinculadas das empresas brasileiras de navegaÆÂo - EBN, movimentadas por intermÈdio
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hipÒteses:

I - construÆÂo ou aquisiÆÂo de embarcaÆÂo nova, produzidas em estaleiros

brasileiros;

II - jumborizaÆÂo, conversÂo, modernizaÆÂo, docagem, manutenÆÂo, revisÂo

ou reparaÆÂo de embarcaÆÂo prÒpria ou afretada, inclusive para aquisiÆÂo e instalaÆÂo

de equipamentos, nacionais ou importados, desde que os serviÆos sejam realizados por

estaleiro brasileiro ou empresa especializada brasileira, sendo de responsabilidade da

empresa proprietÀria ou afretadora adquirir e contratar os serviÆos;

III - pagamento de prestaÆÂo de principal e encargos de financiamento, nas

hipÒteses previstas no art. 19, inciso I, da Lei n� 10.893, de 2004; e

IV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada porIV - manutenÆÂo, em todas as suas categorias, quando realizada por

estaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ouestaleiro brasileiro, por empresa especializada ou pela empresa proprietÀria ou

afretadora, em embarcaÆÂo prÒpria ou afretada.

�1� No caso da aquisiÆÂo de que trata o inciso I do caput, considera-se

embarcaÆÂo nova aquela cuja data de emissÂo da nota fiscal por estaleiro brasileiro

tenha ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses anteriores ¿

data do pedido apresentado com documentaÆÂo comprobatÒria completa, conforme

normativo do agente financeiro.

�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para�2� Os recursos das contas vinculadas podem ser utilizados para

complementar financiamentos tomados para a aquisiÆÂo de que trata o inciso I do

caput, desde que a soma das liberaÆÔes das contas vinculadas e dos recursos de

financiamentos nÂo ultrapasse o valor da embarcaÆÂo, assim entendido o valor da nota

fiscal de entrega pelo estaleiro construtor e respeitando-se os critÈrios estabelecidos

pelo agente financeiro para itens financiÀveis.

�3� Caracterizam-se como recursos de financiamento para o disposto no

parÀgrafo anterior, os desembolsos realizados pelos agentes financeiros em favor das

respectivas devedoras, conforme contrato de financiamento assinado, de acordo com a

atualizaÆÂo da conversÂo de moeda contratual estabelecida.

�4� Os recursos depositados nas contas vinculadas nÂo poderÂo ser usados

por mais de uma empresa para aquisiÆÂo de uma mesma embarcaÆÂo, exceto nos

casos em que duas ou mais empresas coligadas, controladas ou controladoras utilizem

a soma dos recursos de suas contas para realizar a aquisiÆÂo da embarcaÆÂo em

proveito de uma delas.

�5� Para fins de aplicaÆÂo do Art. 19 da Lei 10.893, de 2004, define-se

estaleiro brasileiro como pessoa jurÌdica constituÌda segundo as normas brasileiras, com

sede no PaÌs, que tenha por objeto a indÙstria de construÆÂo e reparo navais; e

empresa especializada brasileira como pessoa jurÌdica constituÌda segundo as normas

brasileiras, com sede no PaÌs, que comprove capacidade de prestar serviÆos de

jumborizaÆÂo, conversÂo, modernizaÆÂo, docagem, manutenÆÂo, em todas as suas

categorias, revisÂo ou reparaÆÂo de embarcaÆÔes.

�6� Para aplicaÆÂo do disposto nos Incisos II e IV deste caput, consideram-

se que equipamentos, materiais, peÆas e outros insumos, nacionais ou importados,

necessÀrios ¿ execuÆÂo do serviÆo, poderÂo ser adquiridos diretamente por Empresa

Brasileira de NavegaÆÂo - EBN, exceto no caso de equipamentos de movimentaÆÂo de

carga que nÂo sejam fixos da embarcaÆÂo a que se destina.

�7� CaberÀ aos agentes financeiros do FMM autorizados a movimentar as

contas vinculadas disciplinarem em normativo a documentaÆÂo necessÀria ¿ aquisiÆÂo

dos equipamentos e vinculaÆÂo aos serviÆos realizados por estaleiro brasileiro ou

empresa especializada brasileira de que trata este artigo.

Art. 2� Os recursos depositados nas contas vinculadas poderÂo destinar-se

ao reembolso das despesas realizadas nas hipÒteses estabelecidas no art. 1� desta

ResoluÆÂo, quando ocorridas nos 60 (sessenta) meses anteriores ao pedido formulado

pela empresa, contendo documentaÆÂo comprobatÒria completa, conforme especificado

pelo agente financeiro.

Art. 3� CaberÀ ao CDFMM regulamentar as demais hipÒteses de liberaÆÂo

dos recursos financeiros previstas no art. 19 da Lei n� 10.893, de 2004, bem como os

procedimentos para acompanhamento da destinaÆÂo desses recursos, naquilo que

entender cabÌvel.

Art. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de DesenvolvimentoArt. 4� CaberÀ exclusivamente ao Banco Nacional de Desenvolvimento

EconÓmico e Social (BNDES) autorizar a movimentaÆÂo da conta vinculada de que trata

o art. 19 da Lei n� 10.893, de 13 de julho de 2004, atÈ a regulamentaÆÂo da matÈria

em ato do Ministro de Estado da Infraestrutura.

Art. 5� Ficam revogados:

I - a ResoluÆÂo n� 154, de 15 de fevereiro de 2017;

II - o art. 5� da ResoluÆÂo n� 156, de 4 de maio de 2017; e

III - a ResoluÆÂo n� 164, de 15 de junho de 2018.

Art. 6� Esta resoluÆÂo entra em vigor em sua data de publicaÆÂo.

NAT LIA MARCASSA DE SOUZA

Presidente do Conselho


